Comarca da Capital - 27ª Vara Cível
Juíza: Adriana Therezinha Carvalho Souto Castanho de Carvalho
Processo nº 0145767-81.2011.8.19.0001
Sentença I - Relatório Trata-se de Ação de Exibição Judicial de Documentos, pelo procedimento cautelar, proposta por Denesia Ana Rocha Selestino em face do Banco Itaucard S/A Aduz a parte autora, na exordial de fls. 02/07, que embora não tenha celebrado qualquer contrato com a ré esta vem procedendo a indevida cobrança pelo inadimplemento de um suposto contrato de cartão de crédito e um contrato de empréstimo. A fim de ter ciência de seu inteiro teor, propõe a presente cautelar visando sua exibição. Acompanham a exordial os documentos de fls. 08/12 Contestação às fls. 19/22, argüindo preliminar de inépcia da exordial, sustentando, não ter a autora indicado o feito principal a ser proposto não preenchendo assim o pleito autoral os requisitos legais É o relatório. Decido. II - Fundamentação Da Preliminar de Inépcia da Exordial e ausência de Requisitos a utilização da Cautelar A inicial preenche os requisitos do artigo 282 do C.P.C. , razão pela qual não há que se cogitar de sua inépcia. A exibição judicial de documentos não é uma típica medida cautelar. De fato, apenas observa em sua tramitação o procedimento cautelar, não sendo essencial a sua existência a propositura de uma ulterior ação principal. Logo, não há que se cogitar de ausência dos requisitos legais a dedução da pretensão. Rejeito, assim, as preliminares argüidas. No Mérito Não nega a parte ré a existência da relação contratual e estar a cobrar-lhes o adimplemento. No entanto, não exibe os documentos. Concluí-se, assim, fazer jus a parte autora à exibição do contrato de empréstimo e de cartão de crédito celebrado com a ré, nos termos do artigo 358, inciso III do C.P.C.. III- Dispositivo Isto posto, julgo procedente o pedido para determinar que a parte ré proceda a exibição do contrato de empréstimo celebrado com a parte autora, sob pena de busca e apreensão, extinguindo o feito com julgamento de mérito, nos termos do artigo 269, I do C.P.C.. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em R$ 300,00 (trezentos Reais), nos termos do artigo 20, parágrafo 3º do C.P.C.. P.R.I. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 07 de maio de 2012.
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